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SECRETARIA DA FAZENDA

I — o I O O ' '

Certldao Negatlva de Debltos Trlbutarlos _

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 -Código _
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão Nº: 20244909565

RAZÃO SOCIAL

T I N H A R E C O M E R C I O D E COMBUSTIVEIS L T D A

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ

074.098.6l9 08.846.l66/0001-35 .

Fica certificado que não constam, até apresente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
identincada, reiativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto àinexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 11l11/2024m4forme Portaria nº 918/99, sendo válida por 60 dias, contados apartir da data de sua
emissão . » '

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZ DÁRIA
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:llwww.sefaz.ba.gov.br

válida com aapresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ d =“
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. _ A

_/
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, ,
MINISTERIO DA FAZENDA _

»«ª Secretaria da Receita Federal do Brasil&gt;“ w ' Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS EÃDÍVIDA
ATIVA D A UNIAO

Nome: T INHARE COMERCIO D E COMBUSTIVEIS L T D A

CNPJ: 08.846.166l0001-35

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à

' ' Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão e' válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se ã situação do
sujeito passivo no ãmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:/IiNww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:59:28 do dia 11/11/2024 <hora e data de Brasília>.
válida até 10/05/2025./
Código de controle da certidão: 07E8.6C77.6EEB.F874
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do _
FGTS - C R F

Inscr ição: 05346466/0001-35
Razão soc ia l : TINHARE COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA

Endereço: AVEN BEIRA MAR SN / CENTRO / CAIRU / BA / 45420-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que Ihe confere o Art. 7, da Lei :
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada ,
encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico -
F G T 5 . .

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o »
F G T S .

VaIidade:27/12/2024 a 25/01/2025

Certificação Número: 2024122704421512828680

Informação obtida em 09/01/2025 13:02:49

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verihcação de autenticidade no site da Caixa: www.ca ixa .gov .br

. _ “& ,
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cmxAEcoNôwficÁ-IFEDERAL

. Certificado de Regularidade —
d o F G T S - C R F

Inscr ição: 08.846.166/0001—35

soíiªªzlªfº TINHARE COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA
Endereço: AVEN BEIRA MAR SN / CENTRO / CAIRU / BA / 45420-000

A” Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que Ihe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio dé 1990, certifica que, nesta data, a ,
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 4
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes" a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

VaIidade:08/12/2024 a06/01/2025 /

Certificação Número: 2024120802321512828657 >
z

Informação obtida em 23/12/2024 09:17:52

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta *
condicionada a verificação de , autenticidade no site da Caiâa:
www.caixa.gov.br

f!
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PODER J U D I C I Á R I O

' JUSTIÇA DO TRABALHO

»ª CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: TINHARE COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA (MATRIZ E F IL IA IS )

CNPJ: 08 . 846 . 166/000l—35

Cer t i dão n º : 61803770/2024

Expedição: 09/09/2024 , “fs 08:55:26Validade: 08/03/2025,//Í80 (cento eoitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

C e r t i f i c a — s e q u e TINHARE COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA (MATRIz E
FILIAIS), i nsc r i t o (a ) no CNPJ sob o n º oe .846 .166 /0001-35 , NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nac iona l de Devedores Trabalhistas. A
Certidão emit ida com base nos ar ts . 642—A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns . º 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 0 1 / 2 0 2 2 da CGJT, de 21 de j ane i r o de 2 0 2 2 .
Os dados cons tan tes des ta C e r t i d ã o são d e responsab i l i dade d o s

E T r i b u n a i s d o T r a b a l h o .

No caso d e pessoa j u r í d i c a , a Cer t idão a tes ta a e m p r e s a em re lação
a todos o s s e u s estabelec imentos, agências o u f i l i a i s .
A a c e i t a ç ã o d e s t a c e r t i d ã o condic iona—se ã v e r i f i c a ç ã o d e sua

au ten t i c i dade n o p o r t a l d o T r i buna l Super io r d o Traba lho n a
I n t e r n e t ( h t t p : / / w w w . t s t . j u s . b r ) .
Cert idão emi t ida gratui tamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de D e v e d o r e s Traba lh is tas c o n s t a m os dados
necessár ios ã i d e n t i f i c a ç ã o d a s pessoas na tu ra i s e j u r í d i c a s
inadimplentes perante a Just iça do Trabalho q u a n t o às obrigações
estabelecidas em s e n t e n ç a condenatória t rans i tada em ju lgado ou em
acordos j u d i c i a i s t r a b a l h i s t a s , i n c l u s i v e n o conce rnen te aos

r e c o l h i m e n t o s p r e v i d e n c i á r i o s , a h o n o r á r i o s , a c u s t a s , a
' emolumentos ou a recolhimentos determinados em le i ; ou decorrentes

de execução de aco rdos firmados perante o Min is té r io Públ ico do
Trabalho, Comissão de Concil iação Prévia ou demais t í t u l os que, por
disposição legal , cont iver força executiva.

Dúvidasesugestões: cndttatstjusbr  



TRIBUNAI; DE ,COIII_'Í'A,S; DA UNIÃO

Consulta Consolidada d e Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta édo Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa àrazão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Juridica, mantido pela Receita Federal do
Bras i l .

C o n s u l t a rea l izada e m : 03/01/2025 13:46:07

I n fo rma ões d a Pessoa Jurídica:

Razão Social: T INHARE COMERCIO D E COMBUSTIVEISL T D A

CNPJ: 08.846.166/000l-35

Resu l t ados d a Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes inidôneos

Resul tado da consulta: Nada C o n s t a

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique A U l .

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resul tado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique A U ] .

Órgão Gestor: Portal da Transparência '
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resu l tado d a consu l ta : Nada Consta

Para acessar a certidão Original no portal do órgão gestor, clique A OUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: N a d a Cons ta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique A OUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos principios de simplificação eracionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26
dejunho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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PODER JUDICIARIO

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia : - ' #33
:z.—f-,.Íª EE —“ .a-

_CERTIDÃO ESTADUAL
INSOLVENCIA CIVIL PESSOA JURÍDICA

CERTIDÃO Nº: 00662257E —

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça (httpsJ/portaIcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu).

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de
distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 27/12/2024,
verifiquei NADA CONSTAR em nome da parte abaixo indicada:

Razão Social: TINHARÉ COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA

CNPJ: 08.846.166/0001-35 _
Endereço: AVENIDA BEIRA MAR, S/N, CENTRO, CAIRU-BA, 45420000

Esta certidão informa as ações ativas de insolvência, em que a pessoa
Jcjgjsjz-i pesquisada figure como parte no pólo selecionado no tipo de participação, com

exceção dos processos em segredo de justiça.

Em caso de inconformidade, entrar em contato corn a Seção de Certidões -
SEDEC através do endereço eletrônico sedec©tjba.jus.br.

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a
titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que abase
de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal.

_ Esta certidão ésem custas etem validade de 30 dias, apartir deisua data de
emissão. Após este prazo, será necessária a emissão de nova certidão.

Salvador/BA, sexta-feira, 27 de dezembro de 2024

 
. í/ 1
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PODER JUDICIARIO _
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

', ,

CERTIDÃO ESTADUAL
CONCORDATA, FALÉNCIA, RECUPERACAO JUDICIAL EEXTRAJUDICIAL - 1º GRAU

CERTIDÃO Nº: 00662219E

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça (httpszl/portaIcertidoestjbajus.br/#/primeirograu).

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de
distribuição_de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 27/12/2024,
verifiquei NAO CONSTAR em nome da parte abaixo indicada:

Razão Social: TINHARÉ COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA v
CNPJ: 08.846.166/0001-35

Endereço: AVENIDA BEIRA MAR, S/N, CENTRO, CAIRU-BA, 45420000

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperação judicial e
extrajudicial, em que a pessoa pesquisada figure no pólo passivo, para as ações de
falência e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção

. dos processos em segredo de justiça.

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões -
SEDEC através do endereço eletrônico sedec©tjba.jus.br. '

- Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a
titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base
de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal.

Esta certidão éemitida sem custas etem validade de 30 dias, apartir da sua
data de emissão. Após este prazo, será necessária a emissão de nova certidão.

Salvador/BA, sexta-feira, 27 de dezembro de 204 '
; 1



ESTADO DA BAHIA ' '. , .PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU *'  ,
ª " DIRETORIA DE CONTRATAÇÃO *

P R O P O S T A a I »

PREÇOS D A EMPRESA

 VENCEDORA »Ia

EMPRESA: TINHARÉ COMERCIO DE
COMBUSTÍVEIS/Z “ LTDA- "IICNPJ”
O8.846.l66/0001-35 —, i , _ ,;



_ _ “ .,
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É EDITAL DE Iicfimclo w- 036/1024

PREGÃO ELEYRÓNICO N" 024/2014 ,
PROCESSO ADMINISTRATIVO 650/2024

l
j ALÉM!
l

º PROPOSTA D! Filiais .

I APREFEITURA MUNICIPAL DE cAiRu” PREGAO ELETRONICO NP 014/2020.
Í Proposta que Iaz a empresa Tinharé Comércio dc Combustiveis Ltda, inscrita no CNPJ/CGC (MF) nº '

08860166/000135 e Inscrição Estadual nº 74.098»619, estabelecida no(a) Av Beira Mar, sn, Centro, Cairu.
:- Bahia, Cep; 40135450, em conformidade com oEdital de PREGÃO ELETRONICO Nª 024/2024. '
i. Portanto, oferecemos aesse Orgão opreço aseguir indicado, para arealização do fornecimento descritos no

ANEXO I - TERMO Df REFERENCIA:

' MTAM“ VALOR-M? l
_ i i _ REFERENCIAL DESCONTO TOTAL COM ;
É ngm DESCRICAO UND DE DESCONTO OFERTADO DESCONTO _Í 1iGASOUNA ADI11VADA LITROS 0,85% 2.761.817,23 i

i j .
l I2 lÓLEO DIESEL 0510 IiTRos 0,85% 1.209.868,63
E ª '
É ; TOTAL 3.971.685,87
, _ .
l

“ Os dados da nossa empresa são:
a) Razão Social: TINHARÉ COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA
b) CNPJ (MF) nº: 08.846.166/0001—35
c) Inscrição Estadual nº: 74098-619 —
d) Endereço: AV, BEIRA MAR, SN, CENTRO
e) Fone: 71 9 96088231
f) CEP: 40285-450"
g) Cidade: CAIRU Estado: BAHIA
h) Banco DO BRASIL Agência nº: 0545-2 Conta nº: 36562-9 _
i) Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias, contado da data da entrega de seu respectivo envelope X ' '

Cairu, 03 de janeiro de 2025 &
i Tlnharé Comércio de Combustiveis Ltda
I 08.846.166/0001—35 , ,
ª Tania Maria Ribeiro dos Santos . »

I º ___. . . 1.."“- r-IIISTNEISLTDA

l Av. Beira Mar, s/n, Centro, Cairu-Ba —TeI: ( 52307 /9995-5914



ESTADO DA BAHIA , 3 &Á
,,,, PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU _SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRA ÇAO ,

ª= SETOR DE LICITAÇAO «

ADJUDICAÇA

P r a ç a  o vbr w



| 07/01/25, 12:17 LICITANÉÍ -TERMO DE ADJUDICAÇÃO &,
& . - A. _

“ªªt MUNICÍPIO DE CAIRU/BA EÉ * < —
. a— .

l . , , PREGÃO ELETRONICO N“ 024/2024
PROCESSO LICITATÓRIO 650/2024

TERMO DE ADJ UDICAÇÃO

O(a) PREFEITO MuNIcIPAL do(a) MUNICIPIO DE CAIRU/BA comunica aos interesado: e participantes do PREGAO ELETRONICO 024/2024 relutante e can/farma da
empresa Bsººdàlízsda para romeo/mauro da combustiveis, para stands! e hola do Municipio da Caim do Estado da Bahia.. que ADJUDICA nos termos do Indso Iv do M . 71 da Lel nª tA_133/202l,
o objeto do certame a(s) empresa(s):

í 'ª'—'ª“'”w—“—"i_ªº'"*í——"—_""_í———º—íººiíª_——i—tàª*º—ª—ª—"7
£Fornecedor :TINHARE COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA -08846166/0001-35

Item Quant. Uu Marea Modulo Unitário Adjudloado Total Adludlcado Unitário Orçado Total Orçado Econ. %

1 1,00 % propria ainda 1,70 as 1,75o0 % 0,05 % 0,05 % 1070508 %

l nuanças: GAsoLINAADITIvAD/x &
i 1 1,00 ss pmpvia proprio 1,70 as I,7so0 as 0.05% 0,05 se 1070550 as !âDeiniçãol OLEO DiEsEL 5510 í
, l
É Subtotal Subtotal 1177.0500 É
; Adjudleado: Orçado: %

«l 3,52 v. 1,70% i
& m i —  i  à í í í í à í 7 i  -  

T O T A L GERAL D O PROCESSO

Total Adjudleado Tomi Orçado Economia ss

. 3,52 % 1.70 as 1070500 se

Celru .Bahia, vPin“. 2025
HILDECI —RELES FILHO

—_ - IFAL

Pagina 1 de 1
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Terça-feira Diário 0533531 cin
7de Janeiro de 2025 Cairu3_AnºX|X_No78g5 . MUNÍGÍPIO
 

' A ,.MUNICIPIO DE CAIRU/B
-º,'«"—fÍ—í£" » .?â'ª”ª“êf “ eam:

' , n, ª PREGÃO ELETRONICO Nª 024/2024

PROCESSO LICITATÓRIO 650/2024

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

O(a) PREFEITO MUNICIPAL do(a) MUNICÍPIO os CAIRU/BA comunica aos interessadas e penreipenies do PREGÃO ELETRONICO 024/2024
reverenie aContratação de empresa especializada para famecimenm de cambusrlvsis, para atender sfrota do Munic/pin de cairu da Eslado da Bahia., que ADJUDICA

_ nos lermos dn Inciso |V do Art. 71 da Lei nª 14.133l2D21, oobjeto do cename a(s) empresa(s):

Fornecedor : TINHARE COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA - 08846166/0001-35 ' _

r Unitária Unitário ª

Item Quant. Lln Marca Modulo Adjudlcado Total Adludlczdo Orçado Tola! Orçado Econ. %

1 1,00 % propria prorío 1,75 % usou % 0.95 % 0,55 % 1070588 %

Descrição: GASOLINA ADITIVADA :

1 1,00 % propria proprio na % usou % 0,95 % 0.55 % 1070585 % v
' . v Descrição: ÓLEO DIESEL asia .. " " v" . :

; Subtotal Subtotal 1n7,osaa
ª Admdlcado: Orçado: '/. 2
E 3,52 % 1,10% '

' TOTAL GERAL DO PROCESSO _

l' É Total Adludlcado Total Orçado eeorrorrria % : '
! . .. ,, , , ... ,_ .,. ,, ___ , .. . ._. ....,...._.__ .-..._._,_,.,_...,,_. . .,..._ .. ., , _ . ; '
; [ 3.52 % , 1,70 % 1010555 % '
4 , . :i - =

Cairu »Bahia. 07 de Janeírci de 2025

; HILDECIO ANTONIO MEIRELES FILHO
PREFEWO MUNICIPAL

Ç: .
, .

_ ª
f? . Pagina 1de 1 e«_!

í? - ,
, CERTIFICAÇAO DIGITAL: QJLBMDRGRDHCQUZFMD|2QZ

Este edição encontra-se no site oicial deste ente.



* , — ESTADO DA BAHIA
i "PREFEITURA MUNICIPAL D_E CAIRU _. SECRETARIA MUNIÇIPAL DE ADMINISTRAÇAO 'à“ l jSETOR DE LICITAÇAO“

_“ Praça Marechal Deodom, 03-CegiínãlyãgvqªãsfêãgêgâªgE-mail: . _



ESTADO DA BAHIA ' _
; PREFEITURA MUNICIPAI: DE CAIRU , _ É. PROCURADORIA-JURIDICA r. ?) '

PARECER JURIDICO » &

, - ' _ “» Kei, Imni & &,
rw "

Ementa: "Processo Licitatório. Parecer i
— - Jurídico Final. Homenagem aos

' ' Princípios que regem as Licitações.
Transparência.”

«>, ,, “ "
' “' ª ' i rir

, ' »,, _ i

' li ' m' R: Hail
Processo Administrativo nº 650/2024 __

— lima. Sra . '

Supervisora de Compras, Contratos e Licitações
Cairu - BA ' - ,

. ' ' '

_- r, f i 1 ii,“ il-
, p & , »“.. |,

Em atenção à solicitação de V. Sa. no que se refere à emissão de parecer jurídico _

referente das minutas do contrato e do edital quanto ao procedimento licitatório - _

» registrado nesta Prefeitura Municipal que será realizado através de Pregão Eletrônico
024/2024 cujo objeto éa “Contratação de empresa especializada para fornecimento de

— combustíveis, para atender a frota do Município de Cairu do Estado da Bahia", ,
i

conforme condições estabelecidas no Termo de “Referência do editai, temos a informar ' —,» _
' oseguinte: ' r " NTI , ii“ ["

, ,,. , ,,
. ' * ri .* , “

Prefeitura Municipal de Cairu - Estado da Bahia _
Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, l “ andar-Centro. >

CEP: 45420-000 - Site: umiw,cairu.ba.ov.br '
CNPJ:l4 235907/0001-44 Telefone: (75) 3653-2122 _. .



ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAE DE CAIRU Q)PROCURADORIA JURIDICA 5 &
 _

É G K

O procedimento iniciou-se com a abertura do Processo Administrativo, conforme

estabelece a L e i n º 14.133/2021.

O Instrumento convocatório do Pregão atende aos requisitos da NLLC e foi publicado

na imprensa Oficial e demais órgãos conforme preceitua a lei, além de ter sido

disponibilizado na íntegra no sítio oficial do Município (  ) ,bem

como no site www.licitanet.com.br, além de ficar disponível na Diretoria de Compras,

Contratos e Licitações do Município de Cairu - BA.

Análise do procedimento eletrônico demonstra que HOUVE

impugnação/questionamentos ao instrumento de Convocação cuja solução foi

realizada a tempo e forma. '

NÃO HOUVE intenção de interposição de recurso relativo ao julgamento das
propostas. .

' O julgamento da(s) proposta(s) atendeu às disposições da Lei nº 14.133/2021 e nas

regras estabelecidas no Edital.

Consta dos Autos, ato de designação do Agente de Contratações (Pregoeiro), em

conformidade com o art. 8º, ê 5º da Lei Federal nº 14.133/2021.

A(s) proposta(s) vencedora(s) encontra(m)-se compativel(is) com os preços praticados

no âmbito da administração pública, salientando que a(s) Empresa(s) vencedora(s)
atendeu(ram) ao valor máximo correspondente aos preços de referência da
Administração.

Assim sendo em atendimento ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e ainda, por

tudo mais que do processo administrativo de licitação consta, opinamos pela
_ homologação e posterior contratação da(s) Iicitante(s) Vencedore(s), tendo em

Prefeitura Municipal de Cairu - Estado da BahiaPça. Teixeira de Freitas, s/nº, lº andar-Centro. %CEP: 45420-000 - Site: xvxvxv.cairu.ba.ov.br f
CNPJ:14 233907/0001-44 Telefone: 0935532122
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vista, a observância por parte da administração a todos os princípios norteadores da

licitação publica.

Salvo melhorjuizo, este é nosso parecer.

Salvo melhorjuizo, este é nosso parecer.

Cairu - BA, 07 de janeiro de 2025 -

Thiara Carolina MZgªª a Ramos
O A B / B A 19.935

Procuradora Juridica

Prefeitura Municipal de Cairu - Estado da Bahia
Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, lº andar —Centro.

CEP: 45420-000 - Site: ivwwxncairu.ba.ov.br
CNPJ:l4 235907/0001-44 Telefone: (75) 3653-2122
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' ' PREGÃO ELETRONICO N" 024/2024

PROCESSO LICITATÓRIO 650/2024

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Apos mnstatadn a regularidade dos ams procedimentais, o(a) PREFEITO MUNICIPAL, HOMOLOGA nos termas do Indso N doAn. 71 da Lei nº t4.133f202l, o resultado do

prooedlrvrentu neurônio em epígrafe. mijo objeto é: counter,-ão da empresa “penalizada para fomadlnsnln do wmbuslivsls, para arame: a fruta IÍO Municipio de Cairu do Estado da Bahia.

(Fornecedor :TINHARE COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA -08.846.166/0001-35 ]
ª Lute Quant. Un Maru um» Unitário Adjudluúo Total Adludlcado Unitário Orçado Tum! Orçado

1 1,oo % propria prom 1,75 % 1.75 % 0.85 % 0,55 %

Descrição: GASOLINAADITNADA ,
1 1,00 % propria pmrie 1,75 % 1.75 % 0,55 % o,a5 %

Descriçao: GASOLINAADITNADA .

| «,ou % propria movia 1,75 % 1.75% 0,85 % 0,55 %ç
Descrição: OLEO DIESEL ss1o t '

; 1 «,no % pmpvia proprio 1,75 % 1,76 % 0.85 % 0.55 %

[ Descrição: OLEO nussa asm LL._......________.,,__.________..._____..______._______._._.__ ._.__._..____.___,.__.__._..__.____...____.___.__J
HOMOLOGO o presente certame, para produzir os se : Iírí .i -o e legais efeitos.

r rHILDE —- !- -LES FILHO
P- Ii »—

Pagina 1 de 1
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, MUNICÍPIO DE CAIRU/BA:. -e__g.-.: . mr“ªiªifzªªi 'as EISLTAN“'
í ª,,,,,,,,ç. 9 PREGÃO ELETRONICO Nº 02412024

PROCESSO LICITATÓRIO 650/2024

li —

II TERMO DE HOMOLOGAÇAO _'
if _

Após mnsramda aregularidade dos atos procedimentais, o(a) PREFEITO MUNICIPAL. HOMOLOGA nos termos do Inciso IV do An, 71 da Lei nª
ª“ 14333/2021, o resultado do procedimento licitatório em epigrafo, cujo objeto é: Com/atração de empresa especializada para fornecimento de combustíveis, para
' atender aIrma da Munic/pro ds Caim do Estado de Bahia
' ' .. .. . '

:* _ Fornecedor :TINHARE COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA -08.846.166I0001-35

Unitário Unitário -
Lote Quant. Un Marea Modelo Arljudlcado Total Adjudlcado Orçado Yola! Orçado

'I 1,00 % propria prone 1,75 % 1,75 % 0,55 % 0,85 % : v

Descrição: GASOLINAADITIVADA .

É I 1,00 % propria prono 1,76 % 1,76 % 0,85 % u“, 0,65 %

: í Descrição: GASOLINAADITIVADA :
' 1 mn % propria proprio ' 1,75 % 1,75 % 0,55 % 0,95 % É

j Descrição: OLEO DIESEL asio , 1
I' ' m..., ,,,,... .. “,...,. ,, ...... _.. .., .., _. ,. ,,, . .. , ,,,,_. , ._.,...,...._.. . ,.,........, ._ . ....,.......,.-.... ._ ,. .,......., .» .,..,..,,,. _. . . .. ._. v '
', .
ji E 1 Luo % , propria proprio 1,75 % 1,75 % 0,55 % 0,55 % ,

Descrição: ÓLEO DIESEL 8510 M ““ “ v

HOMOLOGO opresente certame, para produzir os seus jurídicos elegais efeitos.

_Caim-BA, 07 ae Janeirolde 2025 & _

HILDÉCIO ANTONIO MEIRELES FILHO
PREFEITO MUNICIPAL

i é
i 3
.? .
r,

Pagina 1 de 1
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/' Diligência para correção de erro material -Pregão Eletrônico f***».' A s t : — , .»“ “ º 024/2024 *É???
, Kr...»

De <iicitacao©calru.ba.gov.br>

Para: <tània.r.santos©hotmail,com> -Data 09/01/2025 10:40 %

Prezados,

O Pregão Eletrônico 024/2024 fora adjudicado e homologado no dia 07 de janeiro de 2025. 0 processo em questão teve como critério de
julgamento o maior percentual de desconto, sendo arrematado por 0,8Bª/o de desconto sobre o valor da bomba.

Ocorre que, quando da análise da proposta, equivocadamente não foi observado que os valores monetários registrados na referida
proposta estavam com erros de multiplicação, conhgurando assim erro material, por se tratar de erro de cálculo, passível de correção.

considerando que a licitação no sistema já foi encerrada e que a correção em questão não aiterará 0 resulta da licitação, solicito que
retlfique as multiplicações da proposta readequada para que D contrato possa ser devidamente formalizado.

Aguardamos breve retomo.

Atenciosamente,

Car los Benedito

Pregoeiro

Di re to r i a d e contratações

Secretar ia mmic ipa l de Administração.

m o m z a - m mM U N I C I P A L n a c u m - m x

_ _ _ _ g )___ _ . _ _ _ _ _ .



4,1“ Assum? RE: Diligência para correção de erro material -Pregão Eletrônico C' 024/2024 , ,: _'
De Tania Ribeiro <tania.r.santos©hotmai|.com> g9)
Para: Iicitacao©cairu.ba.gov.lJr <Iicitacao©cairu.ba.gov.br>
Data 09/91/2025 11:41

— Proposta de preço final corrigidapdf (w349 KB)

Born dia ' _

Conforme solicitado segue o documento com as correções.

sds '

Tania Ribeiro

(71) 9 9608-8231

De: Iícítacao©cairu.ba.gov.br <Iicitacao©cairu.ba.gov.br> A
Enviado: quinta-feira, 9 de janeiro de 2025 10:40
Para: tania.nsantos©hotmaíl.com <tania.r.santos©hotmail.com>

Assunto: Diligência para correção de erro material - PregãoEletrônico 0211/2024

Prezados,
O Pregão Eletrônico 024/2024 fora adjudicado e homologado no dia 07 de janeiro de 2025. O processo em questão teve como critério de
julgamento o maior percentual de desconto, sendo arrematado por 0,88% de desconto sobre o valor da bomba.
Ocorre que, quando da análise da proposta, equivocadamente não foi observado que os valores monetários registrados na referida
proposta estavam com erros de multiplicação, configurando assim erro material, por se tratar de erro de cálculo, passível de correção.
Considerando que a licitação no sistema já foi encerrada e que a correção em questão não alterará o resulta da licitação, solicito que
retifique as multiplicações da proposta readequada para que o contrato possa ser devidamente formalizado.
Aguardamos breve retorno.
Atenciosamente,
C a r l o s Benedito

Pregoeiro '

D i r e t o r i a d e Contratações

secre ta r ia Munic ipa l d e Administração.
P R E F E I T U R A M U N I C I P A L os: c u m ) - a n
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nun/mr COMÉRCIO nz COMBUSTIVEIS um

, EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 034/2024

PREGAO ELETRONICO Nº 02412024

PROCESSO ADMINISTRATIVO 650/2024"

ANEXOS

PRDOSIA DE NEWS _

APREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU PREGÃO ELETRONICO Nº 024/2024.
Proposta que faz a empresa Tinharé Comércio de Combustiveis Ltda, inscrita no CNPJ/CGC (MF) na

A08846166/0001-35 eInscrição Estadual n.º 74098-619, estabelecida no(a) Av Beira Mar, sn, Centro, Cairu,
Bahia, Cep: 40235-450, em confonnidade com oEdital de PREGÃO“ ELETRONICO Nº 02412024.
Portanto, oferecemos aesse Órgão opreço aseguir Indicado, para arealização do fornecimento descritos no E

ANEXO l -TERMO DE REFERENCIA:

VALOR '
: ' DESCONTO TOTAL COM

DESCRIÇÃO QTD arranco DESCONTO

E GASOUNA ADITIVADA»  424.100 2.774.428,27

3.953.901,35
Os dados da nossa empresa são:
a) Razão Social: TINHARÉ conexao os (ZOMBUSIÍVEIS LTDA
b) CNP] (MF) nº: N.846.166/0w1-35
c) Inserido Estadual nº: 74098-619 =
d) Endereço: AV, BEIRA MAR, SN, CENTRO
e) Fone: 71 99608-8231
f) CEP: 40285-450
g) Cidade: CAIRU Esudo: BAHIA
h) Banco DO BRASIL Agência nº: 0545-2 Conta nº: 36562-9
i) Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias, contado da data da entrega de seu respectivo envelope

Cairu, 03 de janeiro de 2025

OGAQQIGUWDIJS
Tania Mai: Ribeiro “Sui tes

 
Av. Beira Mar, s/n, Centro, aruma- “fel: (75) 3553-7307 / 9995-5914
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CONVOCAÇÃO DE EMPRESA PARA ASSINATURA DE CONTRATO

EDITAL Nº 034/2024 _
PREGÃO ELETRONICO Nº 024/2024

P R O C E S S O A D M I N I S T R A T I V O N º 650 /2024

OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de combustiveis,
para atender a frota do Municipio de Cairu do Estado da Bahia, conforme condiçoes,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

CONVOCAMOS aempresa TINHARÉ COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA, com
sede na Av. Beira Mar, s/n, Centro, municipio de Cairu - BA, CEP: 45.420-000, inscrita
no CNPJ sob o nº 08.846.166/0001-35, ad'udicatária na Iicitaão sob a modalidade

' de Pregão Eletrônico nº 024/2024, originário do Processo Administrativo nº 650/2024,
datado de 11/12/2024, ara a devida assinatura contrato, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, prorrogado por igual período, atendendo os 51º e 52 do Art. 90 da Lei
Federal nº 14133/2021 e nos termos do edital em epígrafe, tudo na forma da Lei
Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021. _

Em tempo registramos que aempresa deverá apresentar adocumentação que tenha
sofrido alteração (contrato social ou outro item), juntamente com acomprovação
de regularidade fiscal e trabalhista resencialmente, na Diretoria de Compras,
Contratos e Licitação da Prefeitura com endereço no Complexo Administrativo Diogo
Magalhães Brandão - Praça Marechal Deodoro, nº 03, Centro em horário administrativo
(das 8:30h às 16:00h), ou elo e-mail oficial licitacaocairu.ba.ov.br.

Cairu -"Bahia, 07 de janeiro de 2025.

ªlfoílla. a v e iam-à»? "
Taci la Si lva Brandão

Decreto 2437/2025

Secretária Municipal de Administração

 

Pça. Marechal Deodoro, nº 03-Complexo Administrativo Diogo Magalhães Brandão. Centro CEP: 45420-000
Site: vlANw.cairu.ba.gov.br - E-mail: licitacao©caíru.ba.gov.br

CNPJ: 14.235.907/0001-44 - Telefone: (75) 3653-2151- Ramais 209 e214
Pregão Eletrônico nº 024/2024 .



' ' , ,ESTADO DA BAHIA «'
. PREFEITURA MUNICIPAL DE CAI_RU Q,' “ SECRETARIA DA ADMINISTRAÇAO.“ DIRETORIA DE COMPRAS, CONTRATOS ELICITAÇÓES i l_

l

P r a ç a  ov.br



.. . . . 4 ,
. Ãâªiíº” ESTADO DA BAHIA 953-

. , PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU

. *. sEToR DE LICITAÇÃO

TERMO DE CONTRATO Nº ÚZL/ZOZS

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM ENTRE SI O
MUNICÍPIO DE CAIRU - BA E A EMPRESA TINHARÉ
COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA NA FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa juridica de direito público interno, com sede na Praça Marechal
Deodoro, nº. 03, Centro, Caim, Estado da Bahia, CEP 45.420-000, inscrito no CNPJ n.º 14235307/0001-44, representado
neste ato, nos termos do Decreto Municipal Nº 702, de 06 de agosto de 2021, pela Secretária de Administraáo, Senhora
Tácila Silva Brandão, brasileira, com endereço residencial na Rua dois de Março, nº 20, Centro, cidade de Caim, Estado
da Bahia, CEP 4S.420-000, portadora da cédula de identidade nº 09.005-88 expedida pela Secretaria de Segurança
Pública do Estado da Bahia, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas sob nº O . 8 6 0 . - Odoravante denominado
simplsmente CONTRATANTE eaempresa TINHARÉ COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA, com sede na Av. Beira
Mar, s/n, Centro, município de Cairu —BA, CEP: 45.420-000, inscrita no CNPJ sob o nº 08346166/0001-35, neste ato
representada na fomIa do seu Contrato Social, pela Sra. Tânia Maria Ribeiro dos Santos, portadora da carteira de
identidade nº 1.409.141-02, acpedida pela Secretaria da Segurança Pública do Estado da Bahia, insaita no Cadastro de
Pessoas Fisicas sob o nº 313105385-68, residente e domiciliada na Rua Odilon Dórea, nº 119, Aptº 803, Brotas, na
cidade de Salvador, Estado da Bahia, vencedora do processo licitatório na modalidade PREGÃO ELETRONICO
024/2024, originário do Processo Administraúvo n º 650/2024, datado de 11/12/2024, doravante denominada
apenas de CONTRATADA, rsolvem celebrar o prsente Tenno de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO ( E 92 l e I I

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para fomecimento de combustiveis,
para atender a frota do Municipio de Cairu do Estado da Bahia, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
no Termo de Referência.

— VALOR D E S C O N T O V L T O T A L . C O M

GASOLINA ADITIVADA 424.100 R$ 2.799.060,00 0,88% R$ 2.774.428,27
z ÓLEO DIESEL BSIO 103.000 R$ 1.194.990,00 R$ 1.184.474,09

“— 3.994.050 00 í —- 3.958.902 36

1.2. vinculam s ta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. 0 PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 650/2024, datado de 11/12/2024 relativo à licitação na modalidade
PREGÃO ELETRONICO Nº 024/2024, realizada de forma ELETRONICA, no siaema LICITANEI”, fundamentada no
artigo 28, Inciso I , da Lei Federal n º 14.133 de 1º de abri l de 2021 e al te taçõs poster/ars.

1.2.2. O Termo de Referência;

1.2.3. O Edital de Licitação nº 0154/2024;

1.2.4. A Proposta do contratado;

1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

z. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGENCIA EPRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (DOZE) m a s conlzdos do(a) assinatura do contrato (09/01/2025 a
09/01/2026), na fonna do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

Prááhrra Municipal de Gaim-sem da Bahia %  , ( Pa. Marechal Deodormnªol. 1ª amar-Cenni).E P : 4 5 4 2 0 - I l 1 0 - S t e :  
OIIPMH HS307/(II0l-44 - Teldone: (75) 3653-2151/2112

PREGÃO ELEFRONICO Nª 014/1024
Página 1de a
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2.2. Oprazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não
for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas
nes te instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA —MODELOS DE EXECUÇÃO EGESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

3.2. O prazo de fornecimento do objeto será de forma integrada e de acordo com a necessidade da Prefeitura Municipal
de Cairu, solicitado através de Ordem de fornecimento emitidas pelas Secretarias Municipais, e cada fornecimento deverá
ser feito de acordo a requisição da (ORDEM DE FORNECIMENTO).

3.3. Caso não seja possível a realização na data assinalada, a emprsa deverá comunicar as razões respectivas com pelo
menos (3) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações
de caso fortuito e força maior.
3.4. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, qualquer proposição de fornecimento em desacordo com as
especificações.
3.5. Para entrega do produto constante do objeto deste termo deverão estar incluidos todos os custos, transporte, frete,
taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o objeto.
3.6. Ficarão por conta da Contratada todas e quaisquer DESPESAS necessárias, para a entrega do licitado, inclusive as
despesas com transportes (marítimo e terrestre), e pessoal para descarregamento do material.
3.7. Os produtos licitados deverão ser entregues as Secretarias Municipais, nas quantidades solicitadas, no horário de
funcionamento do eáabelecimento, conforme ordem de fornecimento.

3.8. DA FISCALIZAÇÃO - Aexecução do contrato deverá ser acompanhada e nscalízada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

3.8.1. A G s t ã o do presente contrato será exercida pela Secretária Municipal de Administração senhora Tácila Silva
Brandão.

3.8.1.1.A Gestão dos quantitativos da Secretaria de Saúde caberá à senhora Jeanine Costa Fonseca, Secretária
Municipal de Saúde. E-mail: roocoIo.saudecairu.ba.ov.br

3.8.1.2. AGestão dos quantitativos da Secretaria de Educação caberá à senhora Caroline Silva Oliveira, Secretária
Municipal de Educação. E-mail: uccairu.ba.ov.br

A FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA do contrato se dará através do Setor de Compras e Gestão de Contratos
sob a responsabilidade do Iksessor Especial de G s ã o de Contratos, o Senhor Marcos Wnidus Santos Pereira, com
poderes para:

3.8.2. Comunicar à Gestão do Contrato quaisquer irregularidads encontradas nos fornecimentos dos produtos, sugerindo
prazos para que a Contratada adote as providências para que as mesmas sejam regularizadas;
3.8.3. Notincar, advertir e denunciar o contratado em caso de descumprimento dos itens constantes neste contrato;

3.8.4. Promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos 5 1º do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não sendo admitida a
subcontratação, salvo expressa autorização do CONTRATANTE.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, v)

5.1. 0 valor total da contratação é de R$ 3.958.902,36 (três milhões novecentos e cinquenta e oito mil
novecentos e dois reais e tr inta e seis centavos).

5.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Hscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, Ve VI)

6.1. Os pagamentos serão efetuados a contar da entrega dos produtos fornecidos, através de ordern bancaria ou crédito
em conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da apraentação da Nota Fiscal/Fatura em

Prefeitura Municipal de Caim —Estado da Bahia
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favor do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAIRU com Sede na Praa Santo Antônio [ ,Centro Cairu —Bahia
CEP 45420-000 inscrito no CNPJ nº. 11.406.1060001-06' FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL Pa.
Mnel V e i l e e i rnº Q —C m l e xA m i n i ' va g g g e d gzada , T é r r o entro CEP 4542-00 Q m
- Bahia inscrito no CNPJ sob Dnº. 14.049.6840001—20: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÃO DE CAIRU inscrito no
CNPJ nº. 305301370001-19 com Sede na Rua Baião Homem de Melo ) ,Centro Cairu-Bahia e a PREFEITURA
MUNICIPAL DE CAIRU com Sede na P r a Marechal Deodoro n º 0 3 Centro Caim inscrita no CNPJ n.º
14.23.9070001-44 e depois de atestado pelo Contratante o fornecimento do objeto Iicitado de acordo com a descrição
da Ordem de fornecimento, dade que não haja pendência a ser regularizada pelo contratado.

6.2. Para entrega do produto constante do objeto deste termo deverão estar incluidos todos os custos, transporte, frete,
taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o objeto.

6.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 dias, contados do recebimento provisório, após a
verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente aceitação mediante termo detalhado.

6.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, '
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento dennitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço
nem a responsabilidade ético-proâssional pela perfeita execuáo do contrato.

6.5. O Poder Executivo do Municiio de Cairu - Bahia ao efetuar aamento a esso “uríica referente a a l u e r
servio ou mercadoria contratado e restado rocederá a reten"o do Imosto de Renda - I R em observância ao
disosto no art. 6 4 da Lei Federal nº 9.430 de 1996 , também na Instru”o Normativa nº 12342012 com alteraões
d a s ela Instru"o Normativa nº 21452023 g Receita Federal do Brasi.

7. CLÁUSULA SÉ'l'IMA - REAJusrE (art. 92, v)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado, em 09/12/2024.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação, pelo contratante, Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo —IPOVIBGE exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s)
o(s) indice(s) de0nitivo(s).

7.6. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) deânitivo(s).

7.7. Caso o(s) indice(s) estabelecidas) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

7.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice Oficial, para reajustamento
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.9. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGACOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
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8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor corrapondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifesmmente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

8.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no
prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.10. Notincar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento
de cláusulas contratuais.

8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à arecuçãío do contrato, bem como por qualquer dano causado aterceiros em decorrência de ato do Contratado,
de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, aínda, as
obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do recebimento dos materiais para representá-lo na execução
d o contrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para Dexercício da atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deveião atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;

9.7. ResponsabiIizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que Iicará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
annidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Gscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
fornecedor, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS —CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT;
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9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá
onerar o objeto do contrato;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local das execuções do objeto.

9.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de daesseis anos, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre;

9.13. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
exigidas para habilitação na licitação;

9.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação
(art_._11_6);

9.16. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116 arárafo único);

9.17. Guardar sigilo sobre todas as infomações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.18. Arcar corn o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-Ios, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124 I I d da Lei nº 14.133 de 2021;

9.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as nonnas de segurança
do Contratante;

1a. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA ne EXECUÇÃO (art. 92, x n )

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçõES EsANçõEs ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infraâo administrativa, nos ten-nos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. Sº da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156 â ,da Leí nº 14.133 de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", “c" e “d"
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156 g
4º da Lei nº 14.133 de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f", "g" e “h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", “c" e "d", que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156 5 ,da Lei nº 14.133 de 2021).
iv) Multa:
(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até
o limite de 30 (trinta) dias;

Prefeitura Municipal de Cairu - Estado da Bahia
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(2) compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 1% a 10% do
valor d o Cont ra to .

(3) compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1, de 1% a
1 0 % d o valor d o Contrato.

(4) Para infração descrita na alinea "b" do subitem 11.1, a multa será de 1% a 10% do valor do Contrato.
(5) Para infrações descritas na alinea "d" do subitem 11.1, a multa será de 1% a 10% do valor do Contrato.
(6) Para a infração descrita na alinea “a" do subitem 11.1, a multa será de 1% a 10% do valor do Contrato,
ressalvadas as seguintes infrações:

11.3. Aaplicação das sanções previstas hate Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
do dano causado ao Contramnte (art. 156, 59º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 57º, da
Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133 de 2021)

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, 58º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida adminmratívamente no prazo
máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para
as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156 1 º da Lei nº 14 133 de 2021:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133 de 2021 ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846 de 2013 serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente

definidos na referida Lei art . 159).

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou à emprsa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia a , 160 da Lei nº 14.133 de 2021)

11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para lºins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art 161 da Lei nº 14.133 de 2021

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na fonna do art 163 da e i nº 14.13321.

11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instruão Normativa SEGESME nº 26 de 13 de abril de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA—DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) %Prefeitura Municipal de Gaim —Blade da Bahia
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12.1. 0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

12.2. se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado paia o contrato.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei
para a continuidade da execução contratual

12.4. 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçõa nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,
por algum dos motivos previstos no art io 137 da Lei nº 14.13321, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório
e a ampla defesa.

1.2.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artios 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relaóo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do contrato não conlºigura óbice para o reconhecimento do desequilibrio econômico-iªinanceiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 cai/t da Lei n.º 14.133 de 2021.

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por alºinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133,
de 2021).

13. CLÁUSULA oÉcIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, v m )

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União deste exercicio, na dotação abaixo discriminada:

UNIDADE FONTE PROJETO/ ELEMENTO DE DESPESA]
G E S T O R A ATIV IDADE NATUREZA D A D E S P E S A

02/01 500/501/502/720 753 2.006 33.90.30.00.00
08/01 500/501/720/750/753 m 33.9o.3o.oo.oo

11/01 541 542 543 2.006/2.038/2.039 33.90.30.00.00É ªººªººªªªºªªºªªºªªº” — —
12/01 5001002 600/621/720 2.006] 2.067 33.90.30.00.00

12% soo/so1/72o/753 2.005 33.9o.3o.oo.oo
%% 500/501/720/750/753 2.005 33.9o.3o.uo.oo

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - nos cAsos oMIssos (ai-t. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021,
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor —e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Ai.TERAçõEs

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se—ão pela disciplina dos arts. 124 e s uintes da Lei nº 14 133 de 2 21.

Prefeitura Municipal de Caim - Estado da Bahia
Pça. Marechal Deodoro, nº oa, 1º andar - a rm . car: 4542041110 - Site:  
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15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

. 15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº
14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133 de 201 .

' 16. CLÁUSULA oÉcIMA sExrA - PUBLICAÇÃO .

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art.
91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 52º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 53º, inciso V, do Decreto
n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA sÉrIMA - FORO (art. 92, 51º)

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Valença, Estado da Bahia para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 2 , 5 , da Lei nº 14.13321.

CAIRU-BA, 09 de janeiro de 2025.

TINHARE COMERCIO DE ªAssir-adode forma digirai porriNiiARE

COMBUSTIVEIS ;$,'ª;',ª$;35;,,3'g,ª;ªj""'ª
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Tacila Si lva Brandão TINHARE C O M E R C I O D E COMBUSTIVEIS L T D A

Decreto 2437/2025 Tânia Maria Ribeiro dos Santos
Secretária Municipal de Administração CONTRATADA

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

r i % /. ' ' .
01 — 02 ' 0 ª '

Nom l , Nome: QA-“TUUA ºªª Sil-"“ ªuk
CPF zoí looºâbáfª-ºo cvrnº: 053. d iar ias-op

 
Pça. Marechal Deodoro, nº ua, 1º andar - centro. GEP: 45410-000 - Site:  

CNPJ:“ 135307/0001-44 - Telefone: (75) 3553-2151/2122
PREGÃO ÉLEiRôNico Nª 02412014
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i

% TERMO DE CONTRATO Nº 004] 2025
l

i CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM ENTRE SI O
' MUNICÍPIO DE (IIRU — BA E A EMPRESA TINHARÉ

' COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA NA FORMA ABAD(O:

i

i. OMUNICÍPIO DE CAIRU, ando da Bahia, pssoa jurídi de direito público Interm, com sede na Praça Marechal
Deodoro, nº. 03, Centro, Cairu, Btado da Bahia, CEP 43420-000, Inscrito no CNPJ n.º l4.7.'i5.907/0001-44, reprsentado
nese ato, nos termos do Decreto Muniápal Nº 702, de 06 de agem) de 2021, pela Seaetária de Administração, Senhora
Tácila Silva Brandão, brasileira, com eivdereço residencial na Rua dois de Março, nº 20, Centro, cidade de Caim, Esado
da Bahia, CEP 459120000, portadora da cédula de ideitidade nº  evadido pela Seaetaria de Segurança
PúbliaidoeãadodasahiaimaãamCodawodeàoasFlómsmbnºmljggyãªdomwntedawmimdo
símjiõmente CONTRATANTE eaemprâ TINHARE COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA, com sede na Av. Beira
Mar, s/n, Centro, munidpio de Caim - BA, CEE 43420-000, irlscrita no CNPJ sob o nº 08.B46.l66/0I1)l-35, nae ato
representada na forma do seu Cmoato Social, pela Sra. Tânia Marla Ribeiro dos Santos, portadora da carteira de
identidade nº 1501114102, acedida pda Secretaria da Segurança Nblitz do &ado ih Bahia, inscrita no Cadastro de
Pessoas Físicas sob o nº 313105385-68, residente e domidlbda na Rua Odilon Dórea, nº 119, Aptº 803, Brotas, na
cidade de Salvador, atado da Bahia, vencedora do processo licitatório na modalidade PREGÃO ELETRONICO
024/2024, originário do Procao Admlnlstratlvo nº 650/2024, datado de 11/12/2024, doravante denominada
apenas de CONTRATADA, resolvem celebrar opresente Termo de Contrato, mediante as cláusulas econdiçõs aseguir

É enunciadas.

E _ 1. cLAusuLA PRIMEIRA - OBJETO (gndzlgm
l

: 1.1. Oobjeto do presente instrumento éacontratação de emorã apedalimda para fornecimento de mmbustíveis,
para atender afrota do Mimiabiode Caim do Ecado da Bahia, conforme condições, quantidadese exigências atabeleddas
no Tenno de Referência.

: ' mumu '
— VALOR DESCONTO VL TOTAL. COMºªººefªº M

- GASOLINA ADITIVADA  R$ 2.799.060,00 R$ 2.774.428,27
ª ÓLEO DIESEL asno 153.000 a R$ 1.194.990,00 Rs 1.104.474,09
 - 3.994.050 oo _ R$ 3.9s0.9o 6
1.2. Vlnculam ata contratado, lndeoendentanente de transaldo:

1.2.1. OPROCÉO ADMINISTRATIVO nº 650/2024, datado de 11112/2024 rdativo àOcimar: na rmdalidade
PREGÃO ELETRONICO Nº 024/2024, realimda de fonna ELETRONICA. no siaerna LICITANET, fundamentada no
artigo 28, lndso I, da Ldliªdm/nºhtla? de 1ºde abril de 2021 ealleraçà insights.
1.2.2.0 Termo de Referência;

1.2.3. OEdital de lídtação nº 03412024;

1.2.4. A Proposta do comutado;

[ 1.2.5. Eventuek anarns dos documentos supracitados.
; 2. CLÁUSUIA SEGUNDA >VIGENCIA EPRORROGAÇÃO

2.1. Oprazo de vigência da contratação éde 12 (DOZE) mesa contados do(a) ashamra do contrato (09/01/2025 a
09/01/2026), na forma do artigo 105 da Leí nº 14.133, de 2021.

w a na c u s a m - s u a mu »

»  l nnona-cam
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2.2. Oprazo de vigênda será automaticamente prorrogado, independentemente de termo atâtivo, quando oobjeto não
for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, prevista
neste inslmmento.

' 3. CLÁUSULA TERCEIRA —MODELOS DE EXECUÇÃO EGESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VH eXVIII)
3.1. Oregime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de

5 conciiisão, entrega, observação erecebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo aeste Contrato.

: 3.2. Oprazo de fornecimento do objeto será de fomra integrada ede acordo com anecessidade da Prefeitura Municípal
É ' de Cairu, solicitado através de Ordem de fomecimento emitidas malas Secretarias Municipais, ecada fornecimmto deverá
É ser feito de acordo arequisição da (ORDEM DE FORNECIMENTO).

3.3. Caso não seja possfvel arealização na data ossinaiada, aempresa deverà comunicar as razões respectivas com pelo
' inertes (3) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, rasalvadas situações

de eaw fortuito e força maior. »
3.4. AAdministração rejeita-irá, no todo ou em parte, qualquer proposição de fornecimento em desacordo com as

, especificações.

3.5. Para entrega do produto constante do objeto deste termo deverão eaar indukios todos os custos, transporte, frete,
taxas, emolumentos equaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com oobjeto.
3.6. Ficarão por conta da Contratada todas equaisquer DESPESAS nec-estrias, para aentrega do licitado, inclusive as
despesas com tranawrtes (maritimo eterrestre), epascal para descarregamento do maurial.
3.7. Os produtos licitados deverão ser entregues as Sxretarias Municipais, nas quantidades solicitadas, no horário de
funcionamento do estabeledmento, conforme ordem de fomecimento.

3.8. DA FISTALIZAÚO - Aatecução do contrato deverá ser acompanhada efiscalizada pelo(s) frscalús) do contrato,
ou pelos respectivos srbstitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, izaput).

3.8.1. AGestão do presente contrato será exercida pela Secretária Municipal de Administração senhora Tácila Silva
Brandão. '

3.8.1.l.A Gestão dos quantitativos da Secretaria de Saúde aberá àsenhora Jeanine Costa Fonseca, Secretária
Municipal de Saúde. Email: prgtocolosagigâçairrrbaowbr
3.B.1.2.A Gestão dos quantitativos da Serzretaria de Educação caberá àsenhora Caroline Siiva Ofrveira, Secretária

. _- Municipal de Educação. E-mail: gjiçaíruçpaovlg;

i. AFISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA do contrato se dará através do Setor de Compras eCatão de Contratos
sob aresponsabilidade do Assasor Especial de Gestão de Contratos, oSenhor Marcos Vinicius Santos Patata, com
poderes para: '

3.8.2. Comunicar àGeáão do Contrato quaisquer irregularidades encontradas nos fornecimentos dos produtos, sugerindo
_ prazos para que aContratada adote as providências para que as mesmas sejam regularizadas;

3.8.3. Notificar, advertir edenunciar ocontratado em caso de descumprimento dos itens constantes neste contrato;
38.4. Promover oregistro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das
cláusulas contratuais, conforme odisposto nos 51º do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021.
4. crAusuiA QUARTA —SUBCONTRATAÇÃO '

4.1 Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não sendo admitida a
subcontratação, salvo acpressa autorização do CONTRATANTE.

5. CLÁUSULA QUINTA —maço (art. 92, v) _
5.1. Ovalor total da contratação éde R$ 3.958.901,36 (trà milhões novecentos ecinquenta eoito mil
novecentos edots reais e trinta eseis centavos).

5.2. No valor acima mão incluéías todas as despfsas ordinárias diretas eindiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais ecomerciais incidentes, taxa de

, administração, frete, seguro eoutros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
6. CLÁUSULA SEXTA —RAGAMENTO (art. 92, VeVI)
6.1. Os pagamentos serão efetuados acontar da entrega dos produtos fornecidos, através de ordem banana ou crédito

'; em conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados apartir da apresentação da Nota Fiscal/Fauna em

Prainha "Anicod s» un. —Estado a um
ºíikMxvduIDnodormr-ªoi. 1º Lda-armamcsazoooo-sihxmfnanmmu

U$]:I-í LTSSW/QBOIM ffáíovm (YS) 3537511712?
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favor do U MUNICIPA ÚDE D RU Sede a a ni tro Cai - 5ª

CEP 45.4 -0O0 in "to oCPnº 1. 06.1 0001416" U DO MU ICIPAL DE I IA Pda
. u; V'a P—yu º0 —.org,-;. Admin an I:, Fueir —u . da a =,» .," no _' ' * , U' a .

CNP n?, 30.530.37000l-19 m à na ua Barãg__t3g_ em de Meio s Centro Cairtrôarrra eia REEQILQQ
MUNLQIPAI. DE CAIRU oorn Sede na P r Marechal Dendera º. 03 Centro Cairu inscrita 
4259070004! edepois de atestado pelo Contratante ofornecimento do objeto úcitado de acordo com a descrição
da Ordem de fomedmento, dade que não haja pendência aser reguiarizada pelo contratado.

6.2. Para entrega do produto constante do objeto deste temio deverão estar incluídos todos os custos, transporte, frete,
i taxas, emolumentos equaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com oobjeto.

6.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 dias, contados do recebimento provisório, após a
__ verificarão da quaiidade equantidade do produto econsequente aceitação mediante termo detaihado.

" v. 6.3.1. Na hipótese de averificação aque se refere osubitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
ÍEPHÍBFSE'É como realizada, consumaodovse orecebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

' 6.4. Orecebimento provisório ou definitivo não excluirá aresponsabilidade dvi! pela soiidez epela segurança do serviço
' ' nem aresponsabilidade êtiwprofissional pela perfeita execução do contrato. _
_ 6.5. 9 _ E ª k L 5 . £ e g m 9 £ H u m d á º A € Q & á ê b   

 & 9 o a _ w n g 3 & e e u w a u m $ g  
gjispggç gg rt. g g Lei Feia! nº A 3 de 395 , também na I nNorm" nº 5121, com gay,;
a d a I a I m g ;Nrma"anº 215393 da R' ta r a igg ra i l

7. CLÁUSULA SÉTIMA —REAJUSTE (art. 92, v)

7.1. Os preços inicialmente contratados são Fixos eirreajzrstaveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado, em 09/12/2014. .

7.2. Após ointerregno de um ano, eindependentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados,
_ mediante aapiicação, peIo contratante, Índice Nacionai de Preços ao Ctmsumidnr Amplo - [POÁ/IBGE exclusivamente para

as obrigações iniciadas econduíris após aocorrência da anualidade.

' 7,3. Ao Consumidor Amplo (XPQ), exclusivamente para as obrigaçõa iniciadas econcluídas após aocorrência da
anuaiidade. _

7.4, Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
Gnanceiros do úItimo neajuae.

7.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajuaamento, ocontratante pagará ao contratado a
.» importância mltulada pela úitima variação conhecia, liquidando adiferença correspondente tão logo seja(m) dwuigadofs)
- o(s) indice(s) deônitivom.

' 7.6. Nas atenções ânais, o(s) indice(s) utiiízadob) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) defínitªnrixs).
7,7. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) aser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em whstítxrição, o(s) que vier(em) aser detemrinado(s) neta

' legislação então em vigor.

7.8. Na ausência de previsão lega! quanto ao índice SIJbStÍÍIJÍO, as partes eiegerão novo índice oficial, para reajustamento
do preço do valor remanacente, por meio de termo aditivo.

7.9. Oreajuste será realizado por apostilamento.

8. ClÁUSUlA OITAVA —OBRIGAÇÓES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI eXIV)
8.1. São obrigações do Contratante: *

8.2. Exigir ocumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contramão, de acordo com ocontrato eseus anexos;
8.3. Receber aobjeto no prazo econdições estabelecidas rio Termo de Referência;

8.4. Notificar oContratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriirzdas no objeto fornecido, para que
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no totai ou em parte, às suas expensas;

à PrdehruldmfvHdQFxu-Eltxcodlàbhh '
:; _ Pça mona-al Otubo, nª 03. to md): - com (zm «suam«São: “amamentar
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: 8.5. Acompanhar eâscalizar aexecução do contrato eoizumprimento das obrigaçõs pelo Contratado; -
., 8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e midioões
li estabelecidos no presente Contrato eno Termo de Referência;

' 8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei eneste Contrato;

8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações ereclamações relacionada-s àatecução do presente
Contrato, ressaivados os requerimentm manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

' 8.8.1. AAdministraçã: terá oprazo de 30 (trinta) dias, acontar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida aprorrogação motivada, por igual periodo.

8.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômiowfinanoeiro feitos pelo contratado no
prazo máximo de 30 (trinta) dias. —

_ 5.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administratwo para amiração de descumprimento
j de cláusulas contratuais.

Í 8,11. AAdministração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo tlontratado com teroeiros, ainda que _
' vinculados aexecução do contrato, bem como por qualquer dano causado aterceiros em decorrência de ato do Contratado, ,

; de seus empregados, prepostos ou subordinados. __
I 9. CLÁUSULA NONA —OBRIGAÇÓES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI eXVII)

9.1. 0Contratado deve cumprir todas as obrigaçõs constantes deste Contrato ede seus anexos, assumindo enim
_ exclusivamente seus os riscos eas despsas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
: obrigações aseguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do recebimento dos materiais para representáJo na arecução
' do contrato.

9.3. Aindicação ou amanuteriâo do preposto da emprsa podera" ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que
devidamente justificada, devendo aempresa designar outro para oexercício da atividade.

- 9,4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) eprestar
todo esdarecirnentu ou informação por eles solicitados;

9,5. Notar os empregados necesgfrios ao perfeito aiinprimento das cláusulas date contrato, com habilitação e
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas eutensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e[etnologia deverão atender às recomendações de boa técnica ealegislação de regência;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
Gscal do contrato, os produtos rios quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções railtantes da execução ou dos
materiais empregados;

, 9.7. Respongbilizanse peios vícios edanos decorrentes da execução do objeto, de acordo com <> Código de Defesa do
v Consumidor (Lei nº 8,078, de 1990), bem mmo por todo equalquer dano causado àAdminisração ou terceiros, não
j: reduzindo essa responsabiâdade afiscalização ou oacompanhamento da erecução contratual pelo Contratante, que ficará

r.» autorizado adescontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no editai, ovalor correspondente aos danos
sofridos;

9.8. Não contratar, durante avigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até oterceiro grau, de dirigente do contratante ou do Esca! ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.9. Quando não for possõrel averificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, o
oorivatado deverá entregar ao setor responsável pela Fiscalimção do contrato, até odia trinta do mês seguinte ao da
Fornecedor, os seguints documentos: 1) prova de reguiaridade relativa àSeguridade Sodal; 2) certidão conjunta relativa
aos tributos federais eàuma Ativa da União; 3) certidões que comprovem aregularidade perante aFazenda Municipal
ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS —CRF; eS) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas —CNDT;
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9.10. ResponsabiIIzar-se pelo wrnprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Escais, comerciais eas
j: ' demais previstas em legislação especriia, cuja inadimplência não transfere aresponsabilidade ao contratante enão poderá

onerar oobjeto do contrato;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte equatro) horas, qualquer ocorrência anomral ou acidente
QlE se verifique no local das execuções do objeto.

9.12, Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de daesseà anos, exceto na condição de aprendiz para
r os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
ª perigoso ou insalubre;

. 9.13. Par-alisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a
boa técnica ou que ponha em risco asegurança de pessoas ou bens de terceiros,

9.14. Manter durante toda avigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
exigidas para habilitação na licitação;

9.15. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Soaal ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação
(exitem); '

9.16. Comprovar a reserva de cargos aque se refere acláusula acima. no prazo Estado pelo fiscal do contrato, com a '
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116 ará rafo úrico ;

" 9.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrênda do cumprimento do contrato;
9.18. Arcar com oônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, _

g Inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros eincertos, devendo complementa-los, caso oprevina ,
f» inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para oatendimento do objeto da contramão, exceto quando ocorrer
i algum dos eventos arrolados no rj, 124 H, da Lei nº 01.33 de 2021“
º 9.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, emduai ou munidpal, as normas de segurança

do Contratante;

10. CIÁUSULA DÉCIMA —- GARANTIA DE EXECUÇÃO (an. 92, XII)
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA rumam- INFRAÇÓES Esmçõss ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. comete infração administrativa, nos termos da Lei n? 14.133, de 2021, ocontratado que:

a) der musa âinexecução parcial à) contrato;
b) der causa àinexecuaío parcial do contrato que cause grave dano àAdministração ou ao fundonanrento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa àinexecução total do contrato;
d) enseyar oretardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar doarmentagão fala ou prestar dedaração falsa durante aexecução do contrato;
í) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportavse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticaram lavo previsto no art. 5º da Leinº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

v 11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
; i) Advertência, quando ocontratado der causa àinauecução parcial do contrato, sempre que não se justificar
]; aimposição de penalidade mais grave (:; 2º da ei nº 4.133 g 33 l
'I ii) Impedimento de Irrita: emrruatar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “:" e““d"

do subitem adma deste Contrato, sempre que não se juítificar aimposição de penalidade mais grave  
r e s u m e m' º > ;
iii) Dedaração de inidoneidade para lldtar econtratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g" e“h” do subitem acima deste (Iontram, bem como nas alíneas “b”, “c” e“d'”, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (argwlãõ 53 da grnº 14.13 de gg; )
iv) Multa:

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiãcado sobre ovalor da parcela inadimplida, até
o limite de 30 (mnha) dias; « '
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(2) compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 1% a 10% do
: valor do Contrato.

. (3) Compensatória, para a inececução total do contrato prevista na alinea “x:” do subitem 11.1, de 1% a
Í 10% do valor do Contrato.
'. (4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa sera de 1% a 10% do valor do Contrato.
';“ (S) Para infrações obscuras na alínea “d" do subitem 11.1, amulta será de 1% a 10% do valor do Contrato.
:,: (6) Para a infração descrita na alínea "a" do sirbitem 11.1, a multa será de 1% a 10% do valor do Contrato,
Z ressalvadas as seguintes infrações:

Í, 11.3. Aaplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, aobrigação de reparação integral
do dano causado ao Contratante (an: 156, 59º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com amulta (art. 156, 57º, da
, Lei nº 14.133, de 2021). . '

, 11.41. Antes da aplicação da multa será facultada adefesa do interessado no prazo de lS (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação(  )v

11.5. Se amulta aplicada eas indenizações cabíveis forem superiora ao valor do pagamento evenmalrmnte devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, adiferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, 58º, da Lei nº 14.83, de 2021).

11.6. Previamente ao enarninhamento àcobrança judicial, amulta poderá ser recolhida administrativamente no prazo
máximo de 10 (dez) dias, acontar da data cb recebimento da comunimção enviada pela autoridade competente.

11.7. Aaplicação das sanções realizar-sea em precisso administrativo que assegure ocontraditório eaampla defsa
ao Contratado, observando-se oprocedimento previsto no amil eparágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para
as penalidades de impedimento de licitar econtratar ede declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

. 11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art 156 1 º da Lei nº 14.133 gg 2021:
a) anatureza eagravidade da infração contenda;
b) as peculiaridades do caso concreto;

* c) as circunstâncias agravantes ou atenuants;
j d) os danos que dela provierem para oContratante;

e) aimplantação ou oaperfeiçoamento & programa de integridade, conforme normas eorientações dos
órgãos de controle.

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lgi nº 4.133 de 2921, ou em outras leis de licitações e
contratos da Adminiiração Pública que tamài sejam tipiôcados como atos lesivos na Ler n 12.6 de 2013 serão
apurados ejulgados conjuntarmnte, nos mesnos autos, observados orito procedimental eautoridade competente

ª deânidos na referida Lei art. 159.

11.10. Apersonalidade jurídica do Contratado poderá ser desmnsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provxar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores esócios com poderes de administração, àpesca juridica sucessora ou àempresa do mesmo ramo com — ,
relação de coligação ou mnnole, de fato ou de direito, com oContratado, observados, em todos os rasos, ocontraditório,
aampla defesa eaobrigatoriedade de análise jurídica Wévia art. 160 da Lei nº 14.133 de 2021
11.11. 0Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, mntado da data de aplicação da sanção,
informar emanter atualizados os dados relativos &. sançõs por ela aplicadas, para lins de publicidade no Cadasm; '
Nacional de Empresas lnâdôneas eSuspensas (Ceis) eno Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito) do Poder aecmivo Federal.  
11.12. As sanções de impedimento de licitar emntratar edeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar sãoK' passíveis de reabilitação na forma do ' nigga;,  

É “ 11.13. Os débitos do contratado para com aAdministração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
ingengaiões, não inscritos jm dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo' re eri o rgão ecorrentes este mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que ocontratado possua com o

' mesmo ómãº ora mntrªtªnie, na fonna da
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA —DA QTÍNÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

' mesm. «unia»! da ai» «ema» 4a em»
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12.1. 0 contrato saá euctinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto. _

— 12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que devaâ aAdminimação providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.3. Quando a mão conclusão «k: contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele construído em mora, sendo-Ihe apiicáveis as respectivas sanções administrativas; e ' ,
' b) poderá aAdministração optar pela aazinção do contrato e, nesse caso, adotará as mandas admitidas em ie:

para a continuidade da acecução contratuaã

. 12.4. Ocontrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele esipuiadas, ou antes do prazo nele finado,
j : por algum dos motivos orevistos no4 3 4 3 3 1 2 1bem como amigavelmente, assegurados oconwaditóno
É2 " eaampla defesa, » . . . .

f 124.1. Nata hipótese, apficarwse também os a n i 13 e139 da mesma Lei.
ª 12.41. Aalteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará aextinção

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

: 12.4.2.1. Se aoperação implicar mudam da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
f“ aditivo para alteração subjetiva.

12.5. Otermo de extinção, sempre que possível, será precedido:

125.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já eíemados e ainda devidos;

125.3. Indenizações e multas.

12.6. Aextinção do cmtrato não configura óbim para o reconhecimento do desequilibrio econômico-Errante“,
hipótese em que wa concedida indenização por meio de termo indenizatória art. 131 c ada Lei n.º 14.133 de 2021)
12.7. Ocontrato poderá ser extinto cam se constate que ocontratado mantém vínculo de natureza técnica, comerdal,
econômica, Hnanoeira, trabalhista ou civil com cfirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
tenha desempenhado função na Iidtação ou atue na Gsrralização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,

. companheiro ou parente em linha reta, colaterai ou por afinidade, até aterceiro grau (art 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133,
' »- de 2021).

, 13. cuiusum DÉCIMA TERCEIRA —DOTAÇÃO onçAuenmiuA (an. 92, vm)
i

f; 13.1. As despesas decorrentes da presente cmtratação correrão àconta de reqnsos específicos consignados no
Orçamento Gera! da União deste exercicio, na dotaçà abaixo discriminada:

unmãoe FONTE “Pnonzro/ ELEMENTO DE ossptsã/
GESTORA ATIVIDADE NATUREZA DA DESPESA ;

' r _Uli/QL 500 501 5022D_7_S3 — 2.006 33.90.30.00.00 _
os on soo 501 720 750753 o 33.9o.3o.oo.oo

' 500l001/550/553/S69/540i
[— 11/01 541547? 543 2.006/2.038/2.039 33.90.30.00.00

, l 01 , 5001002 600 621 720 2.006 2,067 3390300030

âê/gã 500/501/720/753 33.9o.3o.oo.oo
gli/gi 500/501/720/750/753 33.9o.3o.oo.m

14. ClÁUSUlA DÉCIMA QUARTA —nos cAsos OMISSOS (an. 92, m)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as diszosições contidas na Lei nº 14.133, de 2021,
edemais normas federais apiicáveis e, mbsidianamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 —
Código de Defesa do Consumidor —enormas eprincípios gerais dos contratos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA —ALTERAÇÍÍES

_ 15.1. Eventuais alterações contratuais reçerAse-ão pela disciplina dos .
;? í ,
ç raqromamxuvddocim-scxmdzszm
_[ Pça. Hatch-H Bacha, nª 03. (º andar-acme. CEP: CSIZDÓW "Sith MTHJÉWDLGWÚK
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15.2, 0 contratado éobrigado aaceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou mpressõa que se
f fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alteraçõa contramais deverão ser promovidas mediante celebraóo de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justiômda necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótse em que a íam-ração do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de t (um) mês (art. 132 da Lei nº
X4J33, de 2021). »

15.4. Registros que não caractenzarn aiteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 1 6 da Lei n 1 , 3 3 de 2 0 .

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO = “

» 16.1, Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Poitai Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art.
j 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 52º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 53ª, inciso V, do Decreto
, n. 7.724, de 2012.

, _ 17. CLÁUSULA DÉCIMA sénMA - sono (an. 92, 51º) =
º Í 17.1. Fica eleito oForo da Comarca de Valença, Estado da Bahia para drrimir os litígios que decorrerem da execuçãk»

; deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme mgzàxgdgtqwxgazizi.

__" CAIRUBA, 09 de janeiro de 2025.

“ ” '  - rnviuuzê COMÉRCIO DE counusrívers LTDA
Decreto 2437/2025 Tânia Maria Ribeiro dos Santos

Secretária Municipal de Administraçâo CONTRATADA
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS: >

,_ . 01«  -02.
f _ Nome: . Nome;

_; CPF nº: CPF nº:
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